INSTRUCAO N.°44/2012 - (BO N.° 12, 17.12.2012)

Temas SUPERVISAO
Banco de Portugal Supervisdo Comportamental

EUROSISTEM

ASSUNTO: Comunicacdo de informagc&o relativa a contratos de crédito abrangidos pelos procedimentos

previstosno PERS| e no Regime Extraordinario

O Decreto-Lei n° 227/2012, de 25 de outubro, estabelece os principios e as regras para a negociacdo, entre a
instituicdo de crédito e o cliente bancério, de solugdes para a regularizagdo extrgjudicial de situaces de
incumprimento.

Adicionalmente, aLe n°58/2012, de 9 de novembro, prevé um Regime Extraordinrio de protegéo de devedores
de crédito a habitagdo em situagdo econdmica muito dificil.

De acordo com o artigo n° 35 do Decreto-Lel n° 227/2012, de 25 de outubro, o Banco de Portugal € a entidade
responsavel pela avaliacdo periddica daimplementacdo dos principios e regras previstos neste diploma. De igual
modo, o artigo n°® 39 da Lei n° 58/2012, de 9 de novembro, atribui a responsabilidade pela avaliacdo do impacto
do respetivo regime a uma comissdo de avaliagdo secretariada pelo Banco de Portugal .

A avaliagdo dos principios e regras previstos nos diplomas legais acima mencionados, bem como dos
procedimentos adotados pelas ingtituicdes de crédito no ambito da gestdo do incumprimento de contratos de
crédito, requer arecolha periddica de informaco, atualizada e rigorosa, sobre os contratos abrangidos.

Assim, 0 Banco de Portugal, no uso das competéncias que lhe so atribuidas pelo artigo 35.° do Decreto-Lei
n° 227/2012, pelo artigo 39.° daLei n°58/2012 e pelo artigo 17.° da sua Lei Organica determina o seguinte:

1. Objeto

As institui¢ces de crédito sdo obrigadas a comunicar ao Banco de Portugal, nos termos previstos na presente

Instrucdo, informacao relativa aos seguintes contratos de crédito:

a) Contratos de crédito integrados no Procedimento Extrgjudicia de Regularizacdo de Situagdes de
Incumprimento (PERSI), em conformidade com o disposto no Decreto-L e n° 227/2012, de 25 de outubro;

b) Contratos de crédito abrangidos pelo Regime Extraordin&rio de protecdo de devedores de crédito a
habitacdo em situacdo econdmica muito dificil, em conformidade com o disposto na Lei n° 58/2012,

de 9 de novembro.

2. Definicdes

Sem prejuizo das definicdes constantes do artigo 3.° do Decreto-Lei n° 227/2012, de 25 de outubro, e do artigo

3.°dalLe n°58/2012, de 9 de novembro, para efeitos da presente Instrucdo entende-se por:

a) «Categoria de crédito» a classificagdo do contrato de crédito, a realizar de acordo com o disposto no
nimero 3 da presente Instrucéo;

b) «Contrato em vigor» o contrato de crédito cujas obrigagdes se mantém exigiveis, ndo incluindo os contratos
gue tenham sido resolvidos ou revogados,

¢) «Contrato de crédito em PERSI» o contrato de crédito em avaliacdo ou negociacdo no ambito do PERSI;

d) «Contrato de crédito com requerimento de acesso ao Regime Extraordinario» o contrato de crédito em

relacdo ao qual o mutudrio tenha apresentado um requerimento de acesso ao Regime Extraordinério, de



e

f)

9)

h)

)

k)

acordo com o previsto no n° 1 do artigo 8.° da Lei n° 58/2012, independentemente de o contrato estar ou
ndo abrangido pelo dmbito de aplicacdo deste regime;

«Contrato de crédito em Regime Extraordinario» o contrato de crédito com deferimento do requerimento de
acesso ao Regime Extraordinério, incluindo designadamente os que se encontram em fase de avaliagdo ou
negociagdo, 0s renegociados e os contratos de consolidacdo de créditos celebrados no ambito deste regime;
«Contrato renegociado» o contrato de crédito cujos termos e condicdes foram objeto de ateragdes, ndo se
considerando como renegociacdo as ateragdes que resultem da aplicacdo das condi¢Bes contratuais
inicialmente previstas;

«Contrato de consolidacdo de créditos» o contrato de crédito celebrado com vista ao reembolso integral do
capital e ao pagamento dos juros, comissoes e outros encargos devidos no ambito de véarios contratos de
crédito de que o cliente bancério sgja mutuario, independentemente das instituicdes de crédito que neles
intervenham como mutuantes,

«Contrato de refinanciamento» o contrato de crédito celebrado com vista ao reembolso integral do capital e
ao pagamento dos juros, comissies e outros encargos devidos no ambito de um contrato de crédito de que o
cliente bancario sgja mutuério;

«Empréstimo adicional» o contrato de crédito destinado a suportar o pagamento das prestacdes ou de outros
encargos de outro(s) contrato(s) de crédito;

«Obrigacdes decorrentes do contrato de crédito» as obrigactes de reembolso do capital ou de pagamento de
juros remuneratérios assumidas pelo cliente bancario no ambito de um contrato de crédito;

«Periodo de referéncia» 0 periodo a que respeita o dever de comunicagdo e que corresponde ao més de
calendario.

3. Categoriasde crédito

Para efeitos da presente Instrucdo devem ser tidas em consideracéo as seguintes categorias de crédito:

a)

b)

Crédito pessoal — crédito com plano temporal de reembolso e duracdo do empréstimo definidos no inicio do

contrato, a excegdo do crédito automovel. Este tipo de crédito inclui as seguintes subcategorias:

i) Sem finalidade especifica— crédito concedido sem que esteja definido o fim a que se destina a quantia
mutuada;

ii) Finalidade lar — crédito destinado a aquisi¢do de mobiliario e de equipamentos para o lar;

iii) Finalidade educacéo — crédito destinado ao financiamento de despesas de educacso;

iv) Finalidade salide — crédito destinado ao financiamento de despesas de salide;

v) Finalidade energias renovéveis — crédito destinado ao financiamento de equipamentos de energias
renovavels,

vi) Crédito consolidado sem hipoteca — crédito ndo garantido por hipoteca sobre coisa imével ou sobre
outro direito sobre coisa imovel, cuja finalidade é a concentragdo num Unico empréstimo, numa Unica
instituicdo de crédito, de dois ou mais créditos anteriormente detidos pelo mutuario, em mais do que
uma institui¢do de crédito;

vii) Outras finalidades — crédito destinado ao financiamento de determinado bem ou servico e que néo estgja
incluido nas subalineas anteriores, nem seja contrato de locacdo financeira.

Crédito automovel — crédito destinado a aquisi¢ao de automdvel ou de outros veiculos, com plano temporal

de reembolso e duracdo do empréstimo definidos no inicio do contrato. Este tipo de crédito inclui as
seguintes subcategorias:
i) Crédito com reserva de propriedade: novos — crédito para aguisi¢ao de veiculos novos e em que exista

reserva de propriedade do veiculo;



ii) Crédito com reservade propriedade: usados — crédito para aquisicdo de veiculos usados e em que exista
reserva de propriedade do veiculo;

iii) Outros. novos — crédito para aquisicéo de veiculos novos que ndo se enquadre na subalinea i), nem sgja
contrato de locagéo financeira ou de aluguer de longa duragéo;

iv) Outros. usados — crédito para aquisi¢cdo de veiculos usados que ndo se enquadre na subalinea ii), nem
seja contrato de locacdo financeira ou de aluguer de longa durago.

¢) Cartéo de crédito — contrato de duracéo indeterminada ou de renovacdo automética, sem plano temporal de
reembolso fixado, em que é estabelecido um limite méximo de crédito e cuja utilizacdo do crédito é
realizada através de cartdo. Este tipo de crédito inclui as seguintes subcategorias:

i) Com periodo de free-float — cartéo de crédito que permite a utilizacdo do crédito sem que hagja lugar a
cobranca de juros num periodo minimo de 30 dias corridos, independentemente da modalidade de
reembolso acordada com o consumidor;

ii) Sem periodo de free-float — cartéo de crédito que, pelo menos numa das modalidades de reembolso
possiveis de serem acordadas com o consumidor, ndo permite a utilizagcdo do crédito num periodo
minimo de 30 dias corridos sem que haja lugar a cobranca de juros;

iii) Cartdo de débito diferido — cartdo de crédito em que o saldo em divida é sempre integralmente pago
pelo consumidor numa data acordada com a instituicdo de crédito, ndo havendo lugar a cobranca de
juros.

d) Linhade crédito — contrato de duracdo indeterminada ou de renovagdo automatica, com plano temporal de
reembolso fixado, em que é estabel ecido um limite maximo de crédito.

€) Conta corrente bancéria — contrato de duracéo determinada, sem plano tempora de reembolso fixado, em

que € estabelecido um limite méximo de crédito.

f) Facilidade de descoberto — facilidade de utilizagdo de crédito, associada a uma conta de depésito a ordem,

em que, para aém do saldo dessa conta, se permite a sua movimentagdo até um limite méximo de crédito

previamente estabelecido. Nas facilidades de descoberto distinguem-se as seguintes subcategorias:

i) Com domiciliacdio de ordenado e prazo de reembolso superior a um més — descoberto bancério
concedido com base na domiciliacBo de ordenado, cujo contrato ndo preveja a obrigatoriedade de
reembolso no prazo de um més;

i) Sem domiciliagdo de ordenado e prazo de reembolso superior a um més — descoberto bancério
concedido sem base na domiciliacdo de ordenado, cujo contrato ndo preveja a obrigatoriedade de
reembolso no prazo de um més;

iii) Com domiciliacdo de ordenado e prazo de reembolso igual ou inferior a um més — descoberto bancério
concedido com base na domiciliacdo de ordenado, cujo contrato preveja a obrigatoriedade de reembol so
num prazo igual ou inferior aum més;

iv) Sem domiciliacgo de ordenado e prazo de reembolso igua ou inferior a um més — descoberto bancério
concedido sem base na domiciliag&o de ordenado, cujo contrato preveja a obrigatoriedade de reembolso
num prazo igual ou inferior aum més.

g) Crédito a habitacdo — contrato de crédito para aquisicdo, construcdo e realizacdo de obras em habitacéo

prépria permanente, secundaria ou para arrendamento, bem como para aquisicdo de terrenos para construcéo
de habitagéo propria, nos termos definidos no n° 1 do artigo 1.° do Decreto-Lei n° 51/2007, de 7 de marco.

h) Crédito conexo — contrato de crédito garantido por hipoteca que incide, total ou parcialmente, sobre um
imével que simultaneamente garante um contrato de crédito a habitacdo celebrado com a mesma instituicao
de crédito, nos termos definidos no n° 2 do artigo 1.° do Decreto-Lei n° 51/2007, de 7 de marco.



i)

Outros créditos garantidos por hipoteca — contrato de crédito garantido por hipoteca sobre coisaimével ou

por outro direito sobre coisaimovel, nos termos definidos no n° 3 do artigo 1.° do Decreto-Lei n° 51/2007,
de 7 de marco.

4. Caracterizacdo da informagdo a comunicar

a)

b)

A informag&o a comunicar mensalmente ao Banco de Portugal respeita ao nimero e montante de contratos

de crédito em vigor, aos contratos de crédito em PERSI e em Regime Extraordinario e aos procedimentos

de negociacéo neles previstos.

Na comunicagdo das informagdes referidas na alinea anterior, as instituicdes de crédito devem observar o

formato dos Quadros 1 a 15 constantes do Anexo | a presente Instrugdo, de que faz parte integrante, em

que:

i) O Quadro 1 deve ser preenchido com informacdo agregada sobre a totalidade dos contratos de crédito
em vigor, no final do periodo de referéncia;

i) O Quadro 2 deve ser preenchido com informagdo agregada sobre os contratos de crédito em PERSI e
em Regime Extraordinario, no final do periodo de referéncia;

iii) No Quadro 3, a cada linha deve corresponder informac&o sobre cada contrato de crédito integrado em
PERSI, no periodo de referéncia;

iv) No Quadro 4, a cada linha deve corresponder informagdo sobre cada contrato de crédito renegociado na
sequéncia de processo de PERSI, no periodo de referéncia;

v) No Quadro 5.A, a cada linha deve corresponder informac&o sobre cada contrato de consolidacéo de
créditos celebrado na sequéncia de processo de PERSI, no periodo de referéncia;

vi) No Quadro 5.B, a cada linha deve corresponder informagdo sobre cada contrato incluido no contrato de
consolidacdo de créditos identificado no quadro anterior, no periodo de referéncia;

vii)No Quadro 6, a cada linha deve corresponder informagdo sobre cada contrato de refinanciamento
celebrado na sequéncia de processo de PERSI, no periodo de referéncia;

viii)No Quadro 7, a cada linha deve corresponder informagéo sobre cada empréstimo adiciona concedido
na sequéncia de processo de PERSI, no periodo de referéncia;

iX) No Quadro 8, a cada linha deve corresponder informag&o sobre cada contrato de crédito relativamente
ao qual o PERSI se extinguiu, no periodo de referéncia;

X) No Quadro 9, a cada linha deve corresponder informacdo sobre cada contrato de crédito com
requerimento de acesso ao Regime Extraordinario, no periodo de referéncia;

xi) No Quadro 10, a cada linha deve corresponder informacgdo sobre cada contrato de crédito com
requerimento de acesso ao Regime Extraordinario indeferido, no periodo de referéncia;

xii)No Quadro 11, a cada linha deve corresponder informagao sobre cada contrato de crédito a habitagdo
com requerimento de acesso ao Regime Extraordinario deferido, no periodo de referéncia;

xiii)No Quadro 12, a cada linha deve corresponder informag&o sobre cada contrato de crédito a habitagdo
renegociado na sequéncia de processo de Regime Extraordinario, no periodo de referéncia;

xiv)No Quadro 13.A, a cada linha deve corresponder informacéo sobre cada contrato de consolidacéo de
créditos celebrado na sequéncia de processo de Regime Extraordinario, no periodo de referéncia;

xv) No Quadro 13.B, a cada linha deve corresponder informagéo sobre cada contrato incluido no contrato
de consolidacao de créditos identificado no quadro anterior, no periodo de referéncia;

xvi)No Quadro 14, a cada linha deve corresponder informagao sobre cada empréstimo adicional, concedido
na sequéncia de processo de Regime Extraordinario, no periodo de referéncia;

xvii) No Quadro 15, a cada linha deve corresponder informacdo sobre cada processo extinto no Regime

Extraordinario, no periodo de referéncia.



0)

A caracterizacdo dos elementos constantes dos quadros referidos na alinea anterior deve ser realizada tendo
em conta 0s seguintes conceitos:
i) Cadigo da IC — codigo de registo da instituicdo de crédito junto do Banco de Portugal, composto por
quatro digitos;
ii) ldentificagéo do contrato — cédigo de referéncia interno atribuido pela instituicdo de crédito ao contrato
de crédito, que deve constar do proprio contrato e que inequivocamente o identifica;
iii) NIF do 1.92.° mutuério — nimero de identificacéo fiscal do 1.° e do 2.° mutuério do contrato de crédito;
iv) Categoria de crédito — cddigo da categoria do crédito, de acordo com a Tabela A do Anexo Il e com as
defini¢des constantes do nimero 3 da presente Instrucao;
v) Regime do crédito a habitagéo — codigo da Tabela B do Anexo |l a presente Instrugéo, que corresponde
a0 regime em que se enquadram os contratos de crédito a habitacao;
vi) Data de celebracdo do contrato — data em que o contrato foi assinado pelas partes, instituicdo de crédito
e cliente bancério;
vii)Montante inicial do crédito — montante de crédito contratado. No caso de crédito concedido por
tranches apenas devem ser indicados os montantes disponibilizados,
viii)Montante em divida — capital em divida em situacdo regular. Nao deve incluir as prestacdes vencidas e
ndo pagas, nem o0s encargos decorrentes do incumprimento, nomeadamente juros moratérios e
COMmi ssoes,
ix) Tipo de taxa de juro — cédigo da Tabela C do Anexo Il a presente Instrucdo, correspondente ao tipo de
taxa de juro previsto no contrato, que pode ser:
— Taxadejuro fixa: taxade juro que se mantém constante durante a vigéncia do contrato;
— Taxade juro varidvel: taxa de juro que varia ao longo da vigéncia do contrato, de acordo com as
ateracdes verificadas no valor do respetivo indexante;
— Taxa de juro mista: taxa de juro associada a um contrato de crédito que combina periodo(s) de
taxa de juro fixa e periodo(s) de taxadejuro variavel;
X) Indexante da taxa variavel — codigo da Tabela D do Anexo Il a presente Instrugdo, correspondente a
taxa de referéncia utilizada para determinacgéo da TAN nos contratos com taxa de juro varivel;
Xi) Soread — valor em pontos percentuais que acresce ao valor do indexante para apuramento da TAN nos
contratos com taxa de juro variavel;
xii) Periodo de caréncia/ diferimento de capital — cédigo da Tabela E do Anexo |l a presente Instrucéo, que
corresponde a existéncia de situacdes de caréncia ou diferimento de capital previstas no contrato;
xiii)Data de inicio do incumprimento — data em que o cliente faltou pela primeira vez ao pagamento de uma
obrigacdo decorrente do contrato (e.g. ndo pagamento de uma prestacdo, na totalidade ou em parte);
Xiv) Montante em incumprimento — montante das prestagdes vencidas e ndo pagas, bem como dos encargos
decorrentes do incumprimento, designadamente juros moratorios e comissoes;
xv) Data de inicio do PERS| — dataem que € iniciado o PERSI para cada contrato de crédito, de acordo com
0 estabelecido nosn°s 1 a 3 do artigo 14.° do Decreto-Lei n° 227/2012, de 25 de outubro;
xvi)Motivo de inicio do PERSI — cédigo da Tabela F do Anexo Il a presente Instrugdo, correspondente a
razdo pelaqual foi iniciado o PERSI relativamente a cada contrato de crédito;
Xvii) Motivo de extingdo do PERSI — codigo da Tabela G do Anexo |l a presente Instrugéo, correspondente
arazdo pelaqual cada contrato de crédito deixou de estar integrado em PERS;
xviii) Montante renegociado — montante relativamente ao qual sdo aplicave's as ateragdes das condigdes

contratuais no &mbito de uma renegociagao;



xix) Data de rececdo do requerimento de acesso ao Regime Extraordinério — data de rececdo pelainstituicéo
de crédito do requerimento através do qual o cliente bancario solicita o acesso ao Regime
Extraordinério, nos termos previstos no n° 1 do artigo 8.° da L ei n°58/2012, de 9 de novembro;

xx) Tipo de renegociacdo / consolidacdo do Regime Extraordinério — codigo da Tabela H do Anexo Il a
presente Instrucdo, correspondente ao tipo de reestruturagdo na sequéncia de processo de Regime
Extraordinario;

xXi)Motivo de extingdo do processo de Regime Extraordinéario — cddigo da Tabela | do Anexo |1 a presente
Instrucdo, correspondente arazéo de extingdo do processo de Regime Extraordinério.

d) No caso de contratos celebrados em moeda estrangeira, 0s montantes previstos nos varios quadros devem

ser convertidos em euros, com referéncia a data explicitada em cada campo.

5. Prazos aplicaveis a comunicacéo de informacéo
A informag8o prevista no nimero anterior deve ser enviada mensamente ao Banco de Portugal no prazo

de 10 dias Uteis a contar do final de cada més de calendario a que diz respeito.

6. Forma de comunicacéo
a) A informagdo deve ser remetida a0 Banco de Portugal, em ficheiro Excel, via Portal BPnet

(www.bportugal .net), através do servico de “Reporte de Incumprimento” disponivel na érea“ Supervisdo”.

b) Cada quadro constante do Anexo | a presente Instrugéo devera ser reportado numa folha distinta do mesmo
ficheiro Excel.

¢) O fichero acima referido deve ser enviado por file transfer com a nomenclatura
“Incump_XXXX_MMAAAA xlIsx”, correspondendo XXXX ao codigo da ingtituicdo de crédito, MM a0
més e AAAA ao ano aque se refere ainformagdo, por exemplo “Incump_0000_012013.xIsx”.

d) O template do ficheiro Excel constante do Anexo | a presente Instrugdo encontra-se disponivel na érea do
Portal BPnet acima referida

7. Normatransitoria
a) Sem prejuizo do disposto no nimero 5, as ingtituices de crédito apenas estdo obrigadas a comunicar ao
Banco de Portugal:
i) Atéaodial5dejaneiro de 2013, ainformacdo prevista:
- No Quadro 1, com referéncia a 31 de dezembro de 2012;
- Nos Quadros 9 a 15, com referéncia ao periodo compreendido entre 10 de novembro de 2012 e
31 de dezembro de 2012.
ii) Atéao dial4 defevereiro de 2013, ainformacdo prevista
- No Quadro 1, com referénciaa 31 dejaneiro de 2013;
- Nos Quadros 9 a 15, com referéncia ao més de janeiro de 2013.
b) Nacomunicagio de informac&o que devera ocorrer até 14 de mar¢o de 2013, além do disposto no nimero 5,
as instituicdes de crédito devem remeter também a informagéo prevista:
i) No Quadro 2, com referénciaa 31 de janeiro de 2013;

ii) NosQuadros 3 a8, com referéncia ao més de janeiro de 2013.

8. Entrada em vigor

A presente Instrucdo entraem vigor no dia 1 de janeiro de 2013.



